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Resumo

A redefinição do papel do Estado, como conseqüência das alterações em curso no
sistema internacional, vem conferindo à cidade um novo papel tanto no plano
interno, como também, no externo. Estas alterações devem-se, basicamente, ao
avanço da microeletrônica associada à produção e aos sistemas de telecomuni-
cações. A indústria flexível vai fazer uso desses mecanismos associados às pro-
priedades tecnológicas que detém, para realizar sua produção universal, que se
consolidará em economias urbanas tradicionais. Esta nova maneira de articulação
entre as cidades e o mundo da produção vai lhe conferir um novo papel social.
Se antes, no contexto da guerra fria e de produção fordista, as relações
internacionais eram de competência exclusiva do governo nacional, hoje as
cidades lançam mão de recursos próprios, como a paradiplomacia, para projetar-
se no cenário externo. No entanto, suas estratégias de inserção não podem
ultrapassar às atribuições e os limites da política externa, privativos da soberania
do Estado-Nacional. Nesses termos, o presente artigo pretende: analisar as
estratégias que fundamentam o exercício da paradiplomacia, discutir as novas
possibilidades de projeção externa de atores subnacionais, como as cidades, e
refletir sobre avanços e limites.

Palavras-chaves: Estado-Nação, cidade, projeção internacional, cultura
internacional e paradiplomacia. 
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é sustentado pelas economias de urbanização, que resultam do aumento
da eficiência do fornecimento de infra-estrutura pelo governo local”
(Scott y Storper apud Borba, 1999:259).

Nesta linha de raciocínio, o fordismo é um processo que articula
espacialmente a cidade, porque nesse modelo

“A forma clássica de organização industrial era a divisão do trabalho no
interior da firma, entre as seções, seguindo os princípios tayloristas, que
podia assumir a forma de uma divisão entre firmas, gerando
desconcentração espacial” (Lipietz apud Borba, 1994: 259). 

A variável espaço, portanto, é um fator interveniente e decisivo, neste
modelo, pela sua própria natureza. Em linhas gerais, podemos dizer que
o fordismo é um processo de produção em série, onde cada trabalhador
executa uma única tarefa repetidamente, o que possibilita uma maior
incidência de ocorrência de produtos defeituosos. Isto faz com que se
perca tempo fazendo reparos nessas peças, impossibilitando, assim, que a
circulação dos produtos no mercado se dê de forma rápida e, conse-
quentemente, que a renovação do estoque também se dê em rápida
velocidade. Nesta lógica, não apenas o espaço é um fator decisivo, mas
também, o tempo. Por isso, podemos afirmar que o fordismo é confinado
a um território específico. 

No entanto, o mesmo não ocorre na atualidade. “Na fase recente, (...),
as tendências à desintegração vertical tornaram-se bastante difundidas, o
que afeta de modo diferente a localização e a organização industriais”
(Lipietz apud Borba, 1994: 259). Com a redefinição do papel do Estado,
como conseqüência das alterações em curso no sistema internacional, a
cidade está adquirindo um novo papel tanto no plano interno, como tam-
bém, no externo. Estas alterações devem-se, basicamente, ao avanço da
microeletrônica associada à produção e aos sistemas de telecomunicações.
Tal processo, possibilita a emergência da produção flexível que

“[Se enraizará] facilmente em economias urbanas tradicionais, onde
operam pequenos produtores em estrita relação física, formando uma
densa comunidade industrial:
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A cidade e o sistema produtivo

Tradicionalmente, a cidade é espaço de produção do capitalismo. Com
o fordismo, há um aprofundamento desta característica, pois, ocorre o
desenvolvimento de grandes cidades industriais dominando regiões
através do fornecimento de mercadorias e serviços centralizados (co-
merciais e financeiros). A indústria vai ter papel estruturador nas áreas
urbanas, exercendo uma influência que vai além da sua própria loca-
lização, estando fortemente relacionada com dois outros fatores: a
constituição dos eixos de transporte e a formação das áreas residenciais
da força de trabalho urbana. Assim, a estrutura produtiva das indústrias
tem conseqüências notáveis sobre a cidade e o conjunto de território;
sua área de influência não se restringe às cidades na qual se implantam,
mas estende-se para além delas, seguindo um rigoroso critério eco-
nômico de localização, alterando o tecido social e urbanizando a nação
inteira.

A ingerência do poder político central no espaço urbano é para garantir
as vantagens econômicas que permitem a reprodução do sistema
capitalista. Isto se dá através de políticas macroeconômicas de
desenvolvimento, executadas pelo poder central, que vão convergir para o
plano urbano. O poder local, desta forma, delineia seu plano de gestão em
função das diretrizes emanadas do primeiro e dos problemas que vão
aparecendo. No contexto da produção fordista, cidade funciona, então, de
acordo com uma lógica nacional, convergindo as decisões do poder central
em termos de desenvolvimento. A partir disso, a importância que ela
adquire nas decisões macroeconômicas, deve-se ao fato de que é nesta que
se encontram os fatores fixos de produção –terra, capital, trabalho–,
necessários para que a atividade industrial se realize. Desta forma, a cidade
não é sujeito das políticas nacionais, é objeto destas. Assim, conforme

“Os novos centros crescem, em primeiro lugar, pela criação de economias
externas (um fenômeno não organizacional, não espacial) e através da
divisão social do trabalho, estas são traduzidas, então, em economias de
aglomeração (um fenômeno estritamente espacial), através da
proliferação de estruturas de articulação dos complexos industriais. Tudo
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A tendência da redefinição do papel do 
Estado-Nação e as cidades

Nesse contexto, “os Estados-Nação parecem perder a capacidade de
controle sobre os movimentos internos, assim como sobre aqueles que se
originam além de suas fronteiras” (Mariano e Mariano, 2005: 133). Tal
interdependência entre os Estados, ao restringir a autonomia do governo
em traçar suas políticas internas vem reduzindo, também, a capacidade
deste atender as expectativas básicas de sua população - segurança, bem-
estar, saúde, educação. Desta forma, está havendo uma dissonância entre
os anseios da população e as respostas que lhe estão sendo dadas. Isto
provoca um descrédito do indivíduo e grupos nacionais em relação à
função estatal de empreender tais tipos de resoluções. Assim, se antes as
instâncias locais eram meros centros administrativos do poder central,
dependendo deste para a solução de qualquer problema cotidiano, agora
a população passa a recorrer a tais municipalidades, confiando na possi-
bilidade destas suprirem a lacuna que está sendo deixada pelo Estado.

Mas essa questão não se resume a isto, pois a fragilização do governo
central encontra-se relacionada, também, a um outro importante fator -
o do novo modelo de produção. A globalização, processo que está
ocorrendo em nível mundial que articula interesses internos e externos se
manifesta em duas diferentes vertentes: a da interdependência econômica
e do processo de comunicação planetária. A primeira vertente, desdobra-
se em três distintos planos: o plano financeiro, que é concretizado na
volatilidade do capital; o plano comercial, que é expresso na circulação
universal da produção; o plano da produção e consumo, que é mani-
festado pela homogeneização dos produtos e de seu consumo. A segunda
vertente, por sua vez, imbrica dois outros processos: o da formação de
redes de comunicação global, que provoca uma padronização cultural; e
o da informatização global, que possibilita a conformação de redes de
alcance planetário.

A conformação em redes é o instrumento essencial para a realização da
produção flexível. Ou seja, permite que as diversas unidades produtivas
espalhadas pelo globo terrestre mantenham-se em contato, em tempo
real. Isto porque o
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1) quando emerge nas corporações da produção de massa, provoca o
ressurgimento de antigas formas urbanas;
2) quando emerge em novas modalidades de produção, não está
vinculada a uma determinada cidade ou região, porque “(...) novas
tecnologias interativas de comunicações facilitam o tipo de cooperação
que antigamente era possível somente com um padrão de contato físico
permitido por aglomerações urbanas” (Piore apud Borba, 1994: 260).

Esta nova maneira de articulação entre as cidades e o mundo da produção
vai redefinir seu papel social. Ou seja, vai impulsioná-la a extrapolar os
limites de sua atuação nacional e projetá-la em direção ao sistema inter-
nacional. Se antes, no contexto da guerra fria e de produção fordista, “As
relações exteriores [eram] competência exclusiva do governo nacional,
[hoje] as cidades necessitam (...) promover-se internacionalmente,
fazendo parte de redes e organizações regionais ou mundiais de cidades e
autoridades locais, multiplicando suas relações bilaterais e multilaterais”
(Castells e Borja, 1996: 165). 

Tal cenário é marcado por uma inserção do Estado no sistema
internacional configurado por uma crescente situação de interdependência
na qual o mundo atual está submetido. Ou sejam “os Estados e as suas
respectivas sociedades estão cada vez mais inseridos em sistemas e redes
mundiais de interação, implicando mudanças estruturais na organização
social moderna (...)” (Held e McGrew, 2001). Isso significa que para o
poder central empreender qualquer medida econômica internamente deve
analisar, primeiro, o reflexo que esta terá no plano externo e, vice-versa, o
que solapa a autonomia interna do governo de estabelecer políticas
nacionais, como o fazia anteriormente. Isso demonstra que os governantes
das nações, nesse novo cenário que está se conformando, devem agir sob a
lógica sistêmica, já que as ações podem desencadear um efeito dominó que
pode afetar todos os atores do sistema internacional.
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processo de articulação das cidades apresentarem nuances regionais, o
fenômeno ocorrido na Europa espalha-se por outras áreas do globo.
Analisando, por exemplo, o Sudeste Asiático podemos perceber que

“As estatísticas econômicas das cidades mostram a existência de uma forte
complementaridade entre os governos das cidades e o conjunto dos
agentes econômicos, todos eles voltados para os mercados externos. As
cidades asiáticas têm demonstrado que, no mundo da economia global, a
velocidade da informação relativamente aos mercados internacionais e da
adaptação a esses mesmos mercados, a flexibilidade das estruturas
produtivas e comerciais e a capacidade de inserir-se em redes são muito
mais determinantes de seu êxito ou fracasso que as posições assumidas no
passado: o capital acumulado, as riquezas naturais ou a situação
geográfica. O segredo reside na velocidade com que pequenas e médias
empresas se renovam, articulando-se com grandes empresas na rede
exterior e com o poder político interior. Este último assegura importantes
funções de informação e promoção e garante a ordem e a prestação de
serviços no sistema da cidade, posto que, logicamente, o tecido
econômico e o tecido urbano se confundem” (Borja, 1996: 80).

Isto significa que as cidades deixaram de ser espaços nacionais voltados
para a economia de seus países em função da dificuldade do Estado em
estabelecer políticas que consigam, em nome de interesses nacionais,
articular atores públicos e privados em termos de ganhos relativos. Sua
incapacidade de resposta efetiva aos problemas gerados no plano local por
suas iniciativas de articulação aos imperativos da nova ordem econômica
mundial, obrigou os sistemas de poder local e regional a buscar alterna-
tivas para solucionar os problemas próximos à sua área de gestão. Neste
sentido, o novo papel da cidade no plano externo, e não mais as diretrizes
gerais do poder central, passam a orientar as medidas estratégicas do poder
local. Assim, as cidades passam a disputar investimentos, não apenas com
outras cidades no plano nacional, mas alargar seu campo de ação no
cenário externo. Desta forma, devem atender a cinco objetivos básicos
para travar uma disputa com as demais cidades na economia mundial: “1)
nova base econômica; 2) infra-estrutura urbana; 3) qualidade de vida; 4)
interação social; 5) governabilidade” (Borja, 1996: 82). 
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“Sentido etimológico e científico de rede é dado pela regularidade e in-
terligação perceptíveis na formação do tecido. A igualdade e a com-
plementaridade entre as partes são seus aspectos básicos, reforçados pela
regularidade entre as malhas. Cada nó do tecido é estratégico, é
fundamental para o todo, mas eles só formam o tecido quando ligados
entre si pelas linhas. A transformação da rede dá-se apenas pela expansão.
(...) No plano técnico-operacional, o termo rede denota comumente a
idéia de fluxo, de circulação. São as redes de transportes, de água e esgoto
e de telecomunicações, só para citar alguns exemplos” (Loiola e Moura,
1996: 54).

As redes contribuem, assim, para propiciar condições de mobilidade e
comunicação entre as diferentes regiões geográficas do globo. O crescente
recurso à “interação em rede surge como estratégia para enfrentar um
ambiente de turbulências e incertezas, caracterizado pela forte competiti-
vidade e por crises e movimentos de reestruturação” (Loiola e Moura,
1996: 58). A indústria flexível vai fazer uso desse mecanismo associado às
propriedades tecnológicas que detém para realizar sua produção universal.
Esta novidade fez brilhar os olhos dos capitalistas, pois este novo meio de
acumulação permite que o bem final seja constituído por insumos pro-
venientes de diferentes regiões geográficas, que são estabelecidas de
acordo com as vantagens locacionais que podem oferecer - mão-de-obra
barata e qualificada, menor rigor fiscal, legislação ambiental flexível etc.
Neste sentido, a planta portátil, que configura esse novo modelo, permite
que o capitalista transporte parte de seus aparatos industriais para aquela
região que melhor minimize seus custos.

É neste contexto que o novo papel assumido pelas cidades vem
adquirindo importância nos últimos anos. “Na Europa, a recessão
econômica dos anos 70 provocou uma reação dos governos locais e dos
principais atores econômicos e sociais urbanos” (Borja, 1996: 79). Nesta
reação, o poder local foi além de sua função de resolver problemas
cotidianos no esforço de atrair investimentos externos, visando a geração
de empregos e a renovação da base produtiva da cidade.1 Apesar do
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1 “Os governos locais articularam-se aos atores urbanos para promover a cidade. Alguns anos
depois, uma conferência de cidades européias (Roterdam, 1986) viria a denominar-se cidades
motoras do desenvolvimento econômico” (Borja, 1996: 80).



passa a ser a lógica da reestruturação urbana e das interações sociais. Se
antes a cidade era tida como espaço de encontros, cruzamentos e fonte de
identidade, através dos monumentos históricos ou museus, hoje a cidade,
é vítima da dinâmica fugaz do capitalismo, e, portanto, vem perdendo
seus contornos originais. Desta forma, ocorre uma alteração radical na
forma como as cidades constróem suas identidades.

“Vamos nos afastando da época em que as identidades se definiam por
essências a-históricas: atualmente configuram-se no consumo, dependem
daquilo que se possui, ou daquilo que se pode chegar a possuir. As
transformações constantes nas tecnologias de produção, no desenho de
objetos, na comunicação mais extensiva ou intensiva entre sociedades - e
do que isto gera na ampliação de desejos e expectativas - tornam instáveis
as identidades fixadas em repertórios de bens exclusivos de uma comu-
nidade étnica ou nacional” (García Canclini, 1995: 15).

A produção universal faz com que percamos a dicotomia entre o nosso e o
deles (García Canclini, 1995). A partir do momento que, por exemplo,
compramos uma blusa no Brasil, importada de Nova Iorque, confeccio-
nada na Índia, etiquetada na Argentina, altera-se a forma de identificação
com o mundo. Isso provoca uma perda do referencial de território nacio-
nal do produto. Pois, o bem que consumimos na nossa base territorial,
pode ser adquirido por qualquer cidadão do mundo, já que ele “é um
processo de uma montagem multinacional, uma articulação flexível de
partes, uma colagem de traços que qualquer cidadão de qualquer país,
religião e ideologia pode ler e utilizar” (García Canclini, 1995: 17).

Numa era em que a interação é possibilitada pela lógica simbólica do
consumo, a mercadoria passa a ser referencial da identidade. Mas a partir
do momento que a produção universal é padronizada, é procedente
pensarmos que está havendo uma certa redução das diferenças entre as
sociedades. E de que forma conseguimos nos diferenciar perante o outro, se
os mesmos produtos que ele consome nós também o fazemos? Tendo em
vista que essas transformações solaparam as distâncias geográficas e as
fronteiras nacionais, não podemos mais recorrer ao fator Estado-Nação
–territorialmente configurado– como referência de identidade. Desta
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A projeção internacional das cidades: cultura internacional

Assim, a projeção da cidade no contexto internacional mobiliza agentes
econômicos que, conscientes da necessidade de contar com uma cidade
mais competitiva, passam a investir na imagem e na infra-estrutura urba-
na, de forma que se torne mais atraente. Ou seja, funcional, em termos
de eficiente sistema de comunicação e transporte, e que assegure garantias
básicas a seus habitantes, fornecendo-lhes saúde, segurança e qualidade de
vida. É procedente que esta conscientização seja de comum acordo, pois
estes objetivos são compartilhados tanto pelo poder local como pelos
habitantes da cidade.

A conscientização coletiva desse novo papel da cidade está levando os
atores públicos e privados a articularem uma estratégia de flexibilização da
estrutura social urbana. Este projeto visa à redução dos antagonismos
sociais, tanto na distribuição espacial da cidade, quanto no acesso aos
direitos sociais básicos que lhes são oferecidos. Esta imagem de perfeita
harmonia social, quase sempre, é associada ao status de desenvolvimento,
estabilidade e eficiência da autoridade local. Isto promove a cidade de
uma forma positiva externamente, tornando-a um pólo atrativo para
investimentos. Pois, hoje, mais do que nunca, o capital busca um local
estável e economicamente rentável para se instalar. Isto pode ser oferecido
justamente por aquela cidade que realize um um plano de gestão pública
que articule esses fatores.

Neste contexto, não se deve entender o espaço urbano como um mero
território geograficamente limitado que alberga uma grande diversidade
populacional e cultural, mas também como: “Um espaço simbiótico (po-
der político/sociedade civil) e simbólico (que integra culturalmente e con-
fere identidade coletiva a seus habitantes, tendo um valor de troca com o
exterior) que se transforma em um campo de respostas possíveis aos
desafios econômicos, políticos e culturais de nossa época” (Borja, 1996:
85). 

Esta nova articulação da cidade com o espaço próximo e distante vai
provocar verdadeiras alterações na estrutura urbana e nas interações
sociais. A cidade atual não pode mais ser narrada, analisada, nem ex-
plicada como no início do século. Pois o mercado, mais do que nunca,
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Três exemplos: emprego, segurança do cidadão e manutenção de equi-
pamentos, serviços e espaços públicos. Trata-se de três tipos de proble-
mática que requerem tratamento em nível local (quaisquer que sejam as
causas e os órgãos competentes) e uma capacidade considerável de
inovação e cooperação. Nem a ação estatal ou pública, nem a mão mágica
do mercado poderão resolvê-los se agirem de modo unilateral” (Borja,
1996: 90). 

Mas a eficácia dessas estratégias de promoção da cidade no sistema
internacional vai depender de uma coisa fundamental, um símbolo capaz
de aglutinar os atores internos e sensibilizar os atores externos em torno
de seus interesses. Ou seja, gerar uma cultura internacional, tendo em
vista que a cidade para se projetar no contexto externo tem que fazer uso
de uma estratégia diferente daquela que o Estado utiliza. Se a influência
do Estado no plano externo é dada, geralmente, pelo uso da tática
coercitiva, possibilitada pelo fato deste possuir o monopólio legítimo da
força, a cidade, ao contrário, por não possuir tal capability, é impelida a
recorrer outras táticas para efetivar sua projeção internacional. Desta
forma, seus interesses devem ser concretizados através de uma estratégia
que não tenha caráter de coerção, mas de cooperação. Isso é evidenciado
nas famosas redes conformadas pelas cidades, como por exemplo, as
Mercocidades, Eurocidades, Iberocidades etc. 

Justamente nos interstícios da cooperação que a ordem racionalista
oferece, é que a cidade pode projetar-se como ator no sistema interna-
cional. No plano urbano, a constituição de uma cultura internacional é
possibilitada pela utilização daquilo que confere à cidade um caráter
singular, de forma que esta obedeça, ao se projetar no sistema inter-
nacional, às norma e regras vigentes neste, unificando, desta forma, os
interesses interno e externo. Essa unidade, que representa a externação do
imaginário simbólico da cidade, é difundido através de estratégias de con-
vencimento desenvolvidas pelo poder público e grandes empresas
(liderança partilhada). E a assimilação da cultura internacional pelos ha-
bitantes da cidade é obtida, como nos assegura Ribeiro e García (1996:
171) em suas análises sobre a cidade de Curitiba, por seu uso recorrente,
“que direciona a população a determinadas formas de apropriação dos
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forma, o cidadão vai buscar se identificar com aquilo que lhe é mais
próximo. No âmbito nacional, a cidade é o que mais próximo se encontra
deste.

A partir disto, a municipalidade vai desenvolver um projeto
internamente que desperte um patriotismo cívico, ou seja, “sentimento de
pertencimento, de vontade coletiva de participação e de confiança e
capacidade de sonhar com o futuro da urbe” (Borja, 1996: 90). Tal
patriotismo cívico articulado com a deficiente atuação do Estado na reso-
lução de questões internas conferem ao poder local uma maior autonomia
para gerir a cidade. E isto é garantido, também, pela questão da proximi-
dade, que possibilita uma interação direta com o território e a população.
Assim, tal trunfo facilita a resolução dos problemas que fazem parte do
cotidiano de uma cidade qualquer e o atendimento das demandas sociais.
A partir do momento que os anseios da população e dos interesses
externos são respondidos com uma maior eficiência quando comparado
ao governo central, o governo local passa a ter uma maior credibilidade
da população.

Um outro fator que favorece a legitimidade local do poder é a sua
capacidade de promoção. Tal processo, dá-se através dos seguintes fatores:

“1) promoção da cidade no exterior, desenvolvendo uma imagem forte e
positiva apoiada numa oferta de infra-estrutura e de serviços (e
comunicações, econômicos, culturais, de segurança etc.) que atraia para a
cidade investidores, visitantes e usuários capazes de consumir e que
facilite suas exportações (de bens e serviços, de profissionais etc.) (...) O
papel do promotor consiste, precisamente, em criar condições propícias à
atuação dos agentes públicos ou privados (via planejamento, campanhas
políticas, compensações econômicas etc.);
2) articulação com outras administrações públicas e a cooperação
público-privada como meios de realizar tanto a promoção externa citada
quanto aquelas obras e serviços que os déficits acumulados, as novas
exigências urbanas e a mudança na escala da cidade exigem. (...);
3) promoção político-adiministrativa, para gerar múltiplos mecanismos
de cooperação social e de participação do cidadão. O papel promotor do
governo local consiste, em grande parte, em estimular e orientar as
energias da população para o bem-estar coletivo e a convivência cívica.

Chyara Sales Pereira

90



vés, por exemplo, da realização de eventos como a da capital da cultura
européia no ano de 1994 e sediando a Exposição Universal de 1998.

Este processo de promoção das cidades está transformando-as,
virtualmente, em verdadeiras mercadorias de consumo universal, o city
marketing. Na aguda “concorrência entre cidades e territórios que as novas
tecnologias propiciam, o city marketing torna-se um meio excepcional na
busca de uma posição relativa de liderança da cidade perante outros
territórios, para ser imitada” (Sánchez apud Ribeiro e García, 1996: 170).
A maior parte dos projetos desenvolvidos atualmente pelo mecanismo do
city marketing buscam a reorganização do espaço urbano para adequá-lo
às demandas de qualidade de vida e propiciar-lhe condições de competir
com outras cidades no cenário internacional na atração de investimentos. 

Com isso, queremos dizer que, mesmo que as imagens possuam
principalmente eficácia simbólica, devem, minimamente, estar em conso-
nância com a realidade local da qual são emanadas. Ou seja, ao mesmo
tempo que o poder local promove internacionalmente a cidade, ele deve
investir na melhoria da qualidade de vida da população sob sua jurisdição.
Tal comportamento é necessário para o reforço da sua ação no plano ex-
terno e para conferir maior legitimidade às suas iniciativas. 

City marketing é um mecanismo coerente com os novos tempos, pois
numa era em que a identidade é referenciada no consumo, a cidade tende,
como vários outros objetos sociais, a se tornar uma mercadoria. Daí, um
dos motivos da utilização dos meios de comunicação de massa para
divulgá-la, já que estes são eficazes para a promoção dos bens de consumo.
Desta forma, a cidade, também, adapta-se aos novos tempos, transfor-
mando-se no locus nacional e internacional das atividades de produção e
consumo (Ribeiro e García, 1996). Em vista a questão da expansão da
atividade produtiva por meio da produção flexível, o poder local tem in-
vestido nas vantagens locacionais da cidade para atrair investimentos.
Desta forma, a cidade se torna, por meio da oferta de um eficiente sistema
de transporte e comunicação, mercado consumidor e mão-de-obra quali-
ficada, capaz de atrair a atividade industrial para o seu ambiente. Assim,
nas brechas deixadas pelo recuo econômico do Estado do Bem-Estar
Social, a cidade adquire capacidade de atuação no sistema internacional.
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espaços e à reprodução de esperados traços culturais do espírito do lugar,
codificando o que seriam, por exemplo, comportamentos típicos da
população ali residente”. 

Desta forma, o imaginário construído, constitui-se em matéria-prima
das práticas institucionais e discursos que elaboram a idealização da vida
urbana. “Nesse sentido, verdade e mitificação [participam], concreta-
mente, de sínteses culturais (imagens-síntese) da vida coletiva” (Ribeiro e
García, 1996: 170) que, articuladas aos interesses públicos e privados
possibilitaram a coerência dos diversos atores urbanos, quando em ação
no sistema internacional. Isto porque, tais imagens-sínteses conformam
valores e crenças, fornecendo elementos àqueles que envolvidos, [por
exemplo], “com o marketing e a mídia, procuram articular as atividades
econômicas e sociais, determinados elementos consensuais do discurso
sobre a cidade” (Ribeiro e García, 1996: 170). 

A projeção de uma cidade como Curitiba, por exemplo, no cenário
externo, permite-nos entender como esse processo ocorre. Nos anos 70, as
imagens-síntese vinculadas referiam-se à cidade como “cidade-modelo”,
“cidade-planejada”; nos anos 90, percebe-se uma reconstrução da imagem
urbana, mediante a construção de novas sínteses como “capital de quali-
dade de vida”, “capital de primeiro mundo”, “capital ecológica”. Tais sínte-
ses permitiram à cidade de Curitiba se lançar no mercado externo e captar
recursos e investimentos ao largo da própria capacidade do poder central
em executar tais tarefas. Não importa, neste caso, que haja correspon-
dência estrita entre o real e o imaginado, mas a eficácia simbólica que esta
imagem adquire no sentido de promover a cidade. O uso dos veículos de
comunicação de massa, que difundem esta imagem além-fronteiras, insere
o espaço local no conteúdo universal, articulando-a em uma rede de co-
nexões múltiplas, permitindo-se, assim, que os demais atores presentes no
sistema possam ter acesso às suas vantagens locacionais. 

Foi com base nessas estratégias que cidades como Barcelona e Lisboa se
projetaram no sistema internacional. A primeira se converteu em pa-
radigma, ao realizar a reestruturação urbana em função dos Jogos Olím-
picos de 1992. Já Lisboa, cuja imagem internacional era dada pela sua
marginalidade e melancolia, investiu, como alternativa para modificar essa
imagem, em um processo de urbanização e dinamização econômica, atra-
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dos-Nação que, diante desse novo fenômeno, estão desenvolvendo
alternativas. Por exemplo, “com sua reforma constitucional de 1994, a
Argentina permitiu uma inédita amplitude de ação externa de sua
províncias” (Kugelmas e Branco, 2004: 178). Para alguns autores, a Ar-
gentina teria adquirido uma dinâmica de “desfederalização”, por causa
dessa transformação constitucional. 

No caso brasileiro, podemos notar uma centralização maior
decorrente do próprio perfil de seu federalismo. No entanto, a inserção
independente de suas unidades subnacionais motivou o Estado federal a
criar uma agência para conhecer e controlar as ações autônomas externas
de seus entes federados, a Assessoria de Relações Federativas (ARF),
“órgão que se destina a fazer a interface entre um dado ministério, os go-
vernos estaduais e municípios com o objetivo de melhor captar os intere-
sses e as ações das unidades federadas na formulação da política externa”
(Kugelmas e Branco, 2004: 181)5. 

Segundo Prazeres (2004), dentro da realidade brasileira de crescente
interesse das unidades subnacionais em estabelecer vínculos econômicos
internacionais, é necessário que se busquem alternativas conciliadoras
para viabilizar os interesses das unidades federadas brasileiras sem que
sejam usurpados os limites constitucionais existentes. Isso se justifica, pois
vimos que as unidades subnacionais estão cada vez deixando de ser apenas
unidades administrativas voltadas à resolução interna de seus interesses,
assumindo uma nova condição política no sentido definir estratégias de
desenvolvimento e promoção econômica.

Considerações finais

Diante do que foi exposto, podemos dizer que é perfeitamente plausível
nos basearmos na concepção racionalista das relações internacionais para
empreendermos uma análise do sistema que vem se configurando. Basta
atentarmos para as crescentes demonstrações de relações de cooperação,
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A paradiplomacia

Se a cultura internacional é uma estratégia que está sendo utilizada para
nortear a projeção internacional das cidades, o nome dado à ação externa
propriamente, no âmbito das discussões das relações internacionais, é
paradiplomacia. Ou seja, refere-se “às atividades paralelas, complemen-
tares ou conflitivas em relação à diplomacia central” (Duchacek, 1990:
32)2. Vale dizer que assim como a natureza da ação paradiplomática, a
denominação dessa ação ainda está em processo de assimilação pelo cam-
po de discussão das relações internacionais, pois com efeito, as relações
internacionais são o domínio clássico dos Estados nacionais ou dos go-
vernos centrais das federações. Assim, no caso específico dos atores sub-
nacionais a projeção externa é dependente do modelo de organização do
Estado nacional. Nesse sentido, modelos federativos largamente
descentralizados, a exemplo do norteamericano outorgam às unidades
federadas grande autonomia para a condução de suas operações no
ambiente internacional3. No caso brasileiro, a União tem competência
exclusiva na manutenção de relações com países estrangeiros4. Nesse sen-
tido, o modelo federativo brasileiro opera a transferência da soberania
externa de suas unidades ao poder central que representa a federação no
ambiente internacional. 

Nesses termos, podemos levantar uma primeira discussão de que na
prática a realidade contemporânea está alterando amplamente os
referenciais teóricos e os ordenamentos constitucionais. O fato é que a
realidade contemporânea vem moldando novas relações entre Estado
federal e suas unidades constituintes. “O Estado-Nação tradicional vê,
desta forma, sua soberania esmaecida por agentes externos e também
internos” (Kugelmas e Branco, 2004: 168). Existem evidências de Esta-
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2 A esse respeito, veja-se também Michelmann e Soldatos (1990) e Aldecoa e Keating (1999).
3 Atualmente os estados norte-americanos possuem aproximadamente 183 escritórios no exterior

e mais de 1100 municípios possuem acordos bilaterais de irmandade com municípios
estrangeiros (cf. Kincaid, 1999).

4 Conforme o artigo 21, inciso I, da Constituição brasileira, compete à União manter relações
com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais (Constituição 2003).

5 O Ministério das Relações Exteriores contava, até setembro de 2001, com oito escritórios de
representação: na Região Norte, na Região Nordeste, em São Paulo, Rio de Janeiro, Minas
Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina (Prazeres, 2004: 300). 
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que estão sendo firmadas entre os diversos atores do cenário, que
reforçam os mecanismos de intervenção de caráter multilateral, ao invés
de elementos de cunho mais unilateral voltados, apenas para a afirmação
dos interesses particulares sobre os de caráter mais coletivo. 

É nesse ambiente cooperativo que se dá a lógica de formação de redes
e que orienta a projeção da cidade no sistema internacional. Mas a eficácia
das estratégias de sua promoção no cenário externo vai depender da
articulação entre interesses públicos e privados à símbolos capazes de
propiciar uma interação eficiente entre o local e o global. Como já afirma-
mos anteriormente, isto significa a capacidade de elaborar e de projetar-
se através de uma cultura internacional.

É neste sentido, portanto, que a cidade deve ser incorporada à análise
das relações internacionais como novo ator internacional. O consumo e a
produção, além de redimensionar a gestão urbana e alterar os padrões de
sociabilidade, retiram a cidade de sua configuração nacional e lançam-na
em uma dimensão global. Se, à maneira de Aron, podíamos conceber o
sistema internacional da guerra fria como uma constelação de atores
restrita ao Estado e à burocracia especializada –exército e diplomacia–,
devemos conceber atualmente, o sistema internacional como uma
configuração próxima à do concerto europeu do início do século XIX.
Neste, nenhuma potência conseguia se impor de maneira absoluta e os
atores, guardadas as proporções históricas, moviam-se com maior facilida-
de. Se a globalização implica, outra vez, um sistema policêntrico, multidi-
mensional e uma multiplicidade de atores em uma nova conste-lação de
relações, a cidade deve ser inserida, como ator, nessa constelação. Para que
possamos entendê-la, devemos nos voltar para as estratégias que ela
desenvolve no novo ambiente internacional aberto, variado e cada vez
mais complexo.
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Resumen

La ponencia se despliega partiendo de los procesos de globalización concer-
nientes a las ciudades, desde la perspectiva de la economía política del capi-
talismo, siendo nuestras principales referencias Saskia Sassen e Immanuel
Wallerstein. Esta parte ocupa dos acápites y nos sirve tanto para identificar
las categorías que permiten comprender ese fenómeno al interior de la eco-
nomía-mundo, como para establecer el contexto histórico bajo el cual se han
venido produciendo las transformaciones de Lima Metropolitana. En los tres
acápites siguientes damos cuenta entonces de los cambios en este socio-espa-
cio, considerando la relación dialéctica entre la globalización y lo que deno-
minamos tendencia hacia la policentralidad, como una realidad “insurgente”
desde abajo y desde adentro, cuya expresión en la superficie de los fenóme-
nos sociales son los “conos” de Lima.

Palabras clave: ciudades globales, globalización, policentralidad, Lima metro-
politana, Perú. 
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